
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1636816 - SP (2016/0280963-3)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DOMINGAS MIGUEL ADAO 
ADVOGADOS : EGNALDO LAZARO DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP151205 
SIDIEL APARECIDO LEITE JUNIOR  - SP221889 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA (ART. 485, INCS. VII E IX, CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL). APOSENTADORIA POR IDADE A RURÍCOLA. 
ERRO DE FATO E DOCUMENTAÇÃO NOVA: NÃO OCORRÊNCIA E/OU 
CARACTERIZAÇÃO. DOCUMENTOS NOVOS JUNTADOS AO AUTOS. 
COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL PELA AUTORIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, quando o 
acórdão rescindendo considera fato não existente ou tem por não existente 
fato efetivamente ocorrido, desde que sobre esse fato não tenha havido 
controvérsia ou pronunciamento judicial, trata-se de um erro de percepção e 
não de um critério interpretativo do juiz.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que não constatou a 
presença de documentos novos juntados aos autos aptos à comprovação de 
atividade rural pela parte autora, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
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Superior Tribunal de Justiça

que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido. 
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 09 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DOMINGAS MIGUEL ADAO 
ADVOGADOS : EGNALDO LAZARO DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP151205 
   SIDIEL APARECIDO LEITE JUNIOR  - SP221889 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento desta 

Corte no sentido de que, quando o acórdão rescindendo considera fato 

não existente ou tem por não existente fato efetivamente ocorrido, desde 

que sobre esse fato não tenha havido controvérsia ou pronunciamento 

judicial, trata-se de um erro de percepção e não de um critério 

interpretativo do juiz, na impossibilidade de se conhecer do Recurso 

Especial com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 

porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio 

jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 

julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas e na 

incidência da Súmula n. 7 desta Corte.

Sustenta a Agravante, em síntese, haver "documento que 

pode ser reputado como início de prova material do labor rural em período 

mais recente, conforme reclama a r. decisão rescindenda., estando 

patente a ocorrência de hipótese prevista no inciso VII do art. 485 do 

CPC, a autorizar a abertura a via rescisória" (fl. 671e).

Assevera que "a negativa de reconhecimento se deu sob o 

argumento de que o tribunal de origem, dirimindo a controvérsia, à vista 

dos documentos juntados aos autos, consignou expressamente que a 

parte autora não comprovou o exercício da atividade rural, no período 
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imediatamente anterior à data do requerimento administrativo do 

benefício, e que a jurisprudência da Corte é assente no sentido de que, 

quando o acórdão rescindendo considera fato não existente ou tem por 

não existente fato efetivamente ocorrido, desde que sobre esse fato não 

tenha havido controvérsia ou pronunciamento judicial, trata-se de um erro 

de percepção e não de um critério interpretativo do juiz" (fl. 672e).

Defende ter realizado o cotejo analítico e demonstrado a 

divergência jurisprudencial, na espécie.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

693e). 

É o relatório. 
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DOMINGAS MIGUEL ADAO 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA (ART. 485, INCS. VII E IX, 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). APOSENTADORIA POR IDADE A 
RURÍCOLA. ERRO DE FATO E DOCUMENTAÇÃO NOVA: NÃO 
OCORRÊNCIA E/OU CARACTERIZAÇÃO. DOCUMENTOS NOVOS 
JUNTADOS AO AUTOS. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL 
PELA AUTORIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil 
de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, quando o 
acórdão rescindendo considera fato não existente ou tem por não 
existente fato efetivamente ocorrido, desde que sobre esse fato não tenha 
havido controvérsia ou pronunciamento judicial, trata-se de um erro de 
percepção e não de um critério interpretativo do juiz.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que não 
constatou a presença de documentos novos juntados aos autos aptos à 
comprovação de atividade rural pela parte autora, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante.

Conforme anteriormente apontado, o tribunal de origem, 

dirimindo a controvérsia, à vista dos documentos juntados aos autos, 

consignou expressamente que a parte autora não comprovou o exercício 

da atividade rural, no período imediatamente anterior à data do 

requerimento administrativo do benefício, nos seguintes termos (fls. 

393/394e):

A idade mínima constitucionalmente exigida para a obtenção 
do beneficio foi comprovada através de sua documentação 
pessoal «fIs.08/09), a qual afiança ser a data de seu 
nascimento como sendo o dia 18 de junho de 1931 lá 
implementando, portanto, em 18 de junho de 1986, a idade 
de 55 (cinqüenta e cinco) anos, consoante determina o 
parágrafo 1° do artigo 48 da Lei n° 8.213/91.
Porém, à vista dos documentos anexados aos autos, 
verifica-se que a autora não faz a demonstração do exercício 
da atividade laborativa, na condição de rurícola.
De (ato, a autora não prova nos autos o seu efetivo exercício 
de trabalho nas lides rurais no período imediatamente 
anterior à data do requerimento (ou do pedido judicial), como 
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determina o artigo 143 da Lei n° 8.213/91, com redação dada 
pela Lei n° 9.063/95.
Ademais, sem dúvida, é clara aí a exigência de 
comprovação do exercício de atividade laborativa rural pelo 
número de meses de carência exigido, que, in casu, 
levando-se em consideração que a presente ação foi 
ajuizada no ano de 2003, é de 132 (cento e trinta e dois) 
meses, a teor da referida tabela constante no artigo 142 da 
supra citada lei, sendo que a expressão 'período 
imediatamente anterior' não admite, pela evidência, 
interpretação extensiva.
Primeiramente, observo que não há, na CTPS da autora, 
acostada aos autos, às fls. 10/11, nenhum registro de 
contrato de trabalho, trazendo tão-somente a sua 
qualificação civil.
Por sua vez, verifico que a certidão de casamento da autora, 
às lis. 12, com assento lavrado em 23 de abril de 1960, não 
obstante fazer referência à profissão do nubente, Sr. José 
Adão; como a de 'lavrador', qualifica-a como 'doméstica'.
Ressalte-se que, embora a Jurisprudência tem admitido 
determinados documentos, contendo a profissão de lavrador' 
do marido da parte interessada, como início de prova 
documental, passível de ser complementada Por prova 
testemunhal coerente e esclarecedora do fato do labor rural 
em anos mais próximos ao pedido como exige o artigo 143 
da Lei n° 8.213/91, fundamento da pretensão à 
aposentadoria por idade, refere-se tal certidão ao ano de 
1960, ou seja, há 46 (quarenta e seis anos.
Nesse mesmo sentido, depreende-se, da carta do INSS de 
concessão de benefício, às fls. 13/15, que o cônjuge da 
demandante encontra-se em gozo de aposentadoria por 
idade desde 25/02/1992, a demonstrar, portanto, que sei, 
marido deixou de desempenhar atividade laborativa há 
tempos.
Outrossim, se a autora, desde sua mais tenra idade até os 
dias atuais, sempre trabalhou nas lides rurais, consoante 
alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros 
documentos, em nome próprio e mais recentes, afiançando a 
sua condição de rurícola.
Sendo assim, além de se tornar impossível a extensão da 
qualificação profissional de 'lavrador' do marido, afiançada 
em tempo remoto, à esposa, inexiste qualquer documento 
em nome da própria autora, com o fim de demonstrar o seu 
efetivo exercício de trabalho nas lides rurais em período 
próximo ao requerimento do benefício.
Ademais, o Plano de Benefícios da Previdência Social, Lei 
n° 8.213/91, não admite prova exclusivamente testemunhal 
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para comprovação de tempo de serviço, dispondo em seu 
artigo 55, parágrafo 3°, que a prova testemunhal só produzirá 
efeito quando baseada em início de prova material, in verbis:
(...)
De acordo com o pronunciamento judicial em voga, 
verifica-se á ocorrência de expressa manifestação do Órgão 
indicante acerca do conjunto probatório coligido à instrução 
do pleito originário.
Se assim se deu, consoante adiede transcrito, tem-se que a 
parte autora ataca, pois, entendimento da Turma prolatora da 
decisão objurgada que, examinado e sopesado o caderno 
probante, com supedâneo no princípio do livre 
convencimento motivado, consolidou-se na não 
demonstração da faina campal, nos termos da normalização 
que baliza o caso (arts. 55, § 3°, 142 e 143 da Lei 8.213/91), 
tendo sido adotado um, dentre vários posicionamentos 
hipoteticamente viáveis ao caso.
Por outro lado, não se admitiu fato que não existia ou se 
deixou de considerar um existente, tanto em termos das leis 
cabíveis à hipótese, quanto no que toca ao estudo de todas 
evidências apresentadas, a afastar, desse modo a 
circunstância do art. 485, inc. IX, do codex de processo civil, 
à luz do § 2° do mesmo contando legal em epígrafe, que 
dispõe:
(...)
Enfatize-se, por fim, que valoração da prova, mormente 
contrária às aspirações da parte, e em eventual divergência 
de julgados outros, não serve de justificativa à propositura 
de processo rescisório.

Com efeito, o art. 485, §§ 1º e 2º, do Código de Processo 

Civil, no que se refere à ação rescisória por erro de fato, dispõe:

§ 1º Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente, 
ou quando considerar inexistente um fato efetivamente 
ocorrido.

§ 2º É indispensável, num como noutro caso, que não tenha 
havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o 
fato.

Segundo a lição do eminente processualista Humberto 

Theodoro Júnior, em seu (Curso de Direito Processual Civil, 40ª Edição, 

Editora Forense, p. 611/612):
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“A inovação de admitir a rescisória no caso de erro de fato 
cometido pelo julgador tem merecido censura da doutrina 
por desnaturar o instituto da coisa julgada.
Deve-se, por isso, interpretar restritivamente a permissão de 
rescindir a sentença por erro de fato e sempre tendo em vista 
que a rescisória não é remédio próprio para verificação do 
acerto ou da injustiça da decisão judicial, nem tampouco 
meio de reconstituição de fatos ou provas deficientemente 
expostos e apreciados em processo findo.
(...)
Deve-se concluir, com Barbosa Moreira, que 'o pensamento 
da lei é o de que só se justifica abertura de via para rescisão 
quando seja razoável presumir que, se houvesse atentado 
na prova, o juiz não teria julgado no sentido em que julgou. 
Não, porém, quando haja ele julgado em tal ou qual sentido, 
por ter apreciado mal a prova em que atentou”.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte é assente no 

sentido de que, quando o acórdão rescindendo considera fato não 

existente ou tem por não existente fato efetivamente ocorrido, desde que 

sobre esse fato não tenha havido controvérsia ou pronunciamento 

judicial, trata-se de um erro de percepção e não de um critério 

interpretativo do juiz.

Espelhando tal orientação, os julgados cujas ementas 

transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA 
COM FUNDAMENTO NO ART. 485, V E IX, DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OFENSA LITERAL A DISPOSITIVO DE 
LEI. PAGAMENTO EFETUADO POR LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR, EM RAZÃO DE EXTINÇÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO 
DE RENDA. PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. 
ERRO DE FATO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Cuida-se de ação rescisória ajuizada com objetivo de 
rescindir acórdão que se debruçou sobre a incidência de 
imposto de renda sobre pagamento efetuado por 
liberalidade do empregador, por ocasião da rescisão do 
contrato de trabalho.
2. A violação de lei, para justificar a procedência da 
demanda rescisória, nos termos do art. 485, inciso V, do 
Código de Processo Civil, deve ser de tal modo evidente 
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que afronte o dispositivo legal em sua literalidade, o que não 
ocorreu no caso dos autos, uma vez que privilegiou 
entendimento consolidado na Primeira Seção no EREsp 
770.078/SP (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
11.9.2006, p. 225.).
3. Há erro de fato quando o órgão julgador imagina ou 
supõe que um fato existiu, sem nunca ter ocorrido ou 
quando simplesmente ignora fato existente, não se 
pronunciando sobre ele. (AgRg na AR 4.367/PR, Rel. Min. 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010.).
4. Trata-se, portanto, de um erro de percepção e, não, de 
um critério interpretativo do juiz, o que não ocorreu no 
caso dos autos, porquanto o Ministro Relator do aresto 
rescindendo consignou, expressamente, que o tema 
discutido nos autos do recurso especial, não se amoldava a 
nenhuma das hipótese de Programa de Demissão 
Voluntária, mas, sim, de pagamento espontâneo, recebido 
em razão da rescisão do contra de trabalho.
5. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do recurso 
especial repetitivo 1102575/MG, da relatoria do Ministro 
Mauro Campbell Marques, reafirmou que, 
independentemente da nomenclatura que recebem, as 
verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do 
empregador, quando da rescisão unilateral de seu contrato 
de trabalho, implicam acréscimo patrimonial por não 
possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se à incidência 
do imposto de renda.
Ação rescisória improcedente.
(AR 4.555/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 
07/10/2016, destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. EXISTÊNCIA DE 
CONTROVÉRSIA E DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL 
SOBRE A QUESTÃO.
1. Ação rescisória em que a Fazenda Pública alega que a 
decisão rescindenda admitiu a existência de um fato que 
não ocorreu, qual seja, a aprovação do réu no concurso 
público de Diretor de Escola/2001. Aduz que o candidato 
não participou desse certame, mas do referente ao cargo de 
Professor de Educação Básica II.
2. Não há falar em ocorrência de erro de fato, porquanto 
a questão da aprovação ou não do autor no concurso 
de Diretor de Escola foi objeto de controvérsia entre as 
partes, bem como de manifestação judicial nas 
instâncias ordinárias, o que afasta a viabilidade da ação 
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rescisória. Precedentes: AR 4.655/ES, Rel. Min. Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 26/06/2012. AR 3.104/RS, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 16/04/2010; 
AR 1.421/PB, Rel. Min. Massami Uyeda, Segunda Seção, 
DJe 08/10/2010; AR 457/DF, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Primeira Seção, DJ 29/05/2006; AR 2.580/CE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 06/11/2009; 
AgRg na AR 3.731/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, 
Primeira Seção, DJ 04/06/2007.
3. Ação rescisória improcedente.
(AR 4.592/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 
19/09/2014, destaque meu).

O erro de fato que dá margem à rescisória é aquele que, 
observados os requisitos do inciso IX do art. 485, CPC, 
serve de fundamento a sentença rescindível, que teria 
chegado a conclusão diversa não fora ele.
(STF, Ação Rescisória n. 1.306-SP - rel. Min Moreira Alves - 
RTJ 136/55).

Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, afastou a hipótese da presença 

de documentos novos juntados aos autos aptos à comprovação de 

atividade rural pela parte autora, nos seguintes termos (fls. 397/398e):

A parte autora reputa novos (fls. 07-08), na acepção do inc. 
VII do art.485 do código processual civil, os documentos 
infra:
a) certidão de casamento, lavrada em 02.12.1994, 
matrimônio realizado aos 23.04.1960, na qual a profissão 
declarada pelo cônjuge foi a de lavrador (fl. 25);
b) certidão de nascimento do .fllho José Carlos Adão, 
confeccionada em 23.10.2007, nascimento ocorrido em 
03.11.1965 e registro datado de 06.11.1965, na qual a 
ocupação indicada para o genitor foi a de lavrador (fl. 26);
c) certidão de nascimento da filha Madalena Adão, 
confeccionada também em 23.10.2007, nascimento ocorrido 
em 30.03.1972 e registro datado de 01.04.1972, na qual, 
igualmente, a ocupação indicada para o genitor foi a de 
lavrador (fl. 27);
d) CTPS, n° 98591, série 00296, sem anotação de vínculo 
empregatício (fls. 28-29);
e) Carteira Profissional do filho, José Carlos Adão, n° 15840, 
série 00263, contendo uma relação de labuta para 
Dinovaldo Lorencini Tafner, Sítio da Escolinha, como 
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trabalhador rural, entre 01.11.1999 e 22.12.2003 (fls. 30-31), 
e j) Carteira de Trabalho do esposo, José Adão, n° 90297, 
série 150 -SP, da mesma maneira, sem anotação de vínculo 
labora! (fls. 32-34).
De plano, afasto a serventia da Carteira de Trabalho da 
parte autora para o fim de rescindir o aresto hostilizado, uma 
vez que já apresentada para instrução da demanda 
primígena (fis. 44-45).
Quanto à Carteira Profissional do marido, da qual se verifica 
a inexistência de assentos de préstimos laborais, à 
evidência é inócua a embasar ideação no sentido de ter a 
requerente exercido qualquer atividade, inclusive a alegada 
nos autos, de campeira Entrementes, no que tange à CTPS 
do filho, comprova a faina dele para o empregador 
Dinovaldo Lorencini Tafner; não transfere à autora, todavia, 
o mesmo status.
Noutros dizeres, o contrato em foco adstringe-se aos 
celebrantes, mas não irradia efeitos para além, notadamente 
à promovente, estranha ao acordo trabalhista.
Quanto às certidões de nascimento dos filhos da parte 
autora, como visto, foram confeccionadas em 23.10.2007 (fls. 
26-27), isto é, em momento posterior ao decimem do qual se 
deseja a desconstituição, datado de 11.12.2006 (fl. 107).
Acerca de retratarem fatos acontecidos em ocasiões 
passadas, esbarram na mesma imprestabilidade que serviu 
de fundamento ao acórdão, ou seja, reportam-se aos 
exercícios de 03.11.1965 e 30.03.1972.
Nessa direção, trecho da provisão judicial censurada (fis. 
103):
Por sua vez, verifico que a certidão de casamento da autora, 
às .fis. 12, com assento lavrado em 23 de abril de 1960, não 
obstante fazer referência à profissão do nubente, Sr. José 
Adão, como a de 'lavrador, qualifica-a como 'doméstica'.
Ressalte-se que, embora a Jurisprudência tem admitido 
determinados documentos, contendo a profissão de 
'lavrador' do marido da parte interessada, como início de 
prova documental, passível de 'ser complementada por 
prova testemunhal coerente e esclarecedora do lato do labor 
rural em'anos mais próximos ao pedido, como exige o artigo 
143 da Lei n° 8.213/91, fundamento da pretensão à 
aposentadoria por idade, refere-se tal certidão ao ano de 
1960, ou seja, há 46 (quarenta e seis) anos.
Para além; o ato decisório aponta outros fatores para se 
chegar à conclusão de que a concessão da aposentadoria 
em epígrafe afigura-se inviável. À guisa de exemplos, 'a 
autora não prova nos autos o seu efetivo exercício de 
trabalho nas lides rurais no período imediatamente anterior à 
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data do requerimento (ou do pedido indicia(); ou 
'depreende-se, da carta do INSS de concessão de benefício, 
às fls.
13/15, que o cônjuge da demandante encontra-se em gozo 
de aposentadoria por idade desde 25/02/1992, a demonstrar, 
portanto, que seu marido deixou de desempenhar atividade 
laborntiva há tempos'.
Destarte, a juntada da documentação em epígrafe na 
instrução do feito primevo não serviria à modificação do 
pronunciamento judicial atacado.
Portanto, por si sós, os documentos em pauta não possuem 
força bastante à desconstitUição do julgado da 7" Turma, 
conto exigido, aliás, pelo inc . VII do art. 485 do Caderno de 
Processo Civil.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, no sentido da presença de documentos novos aptos à 

comprovação do labor rural, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 

7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
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reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no 
Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso, com base na qual deu solução à 
causa a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. 
LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela 
qual o acolhimento da pretensão recursal demanda novo 
exame das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 
7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
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entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, 
DJe 22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no 
sentido de que o segurado não logrou comprovar o labor 
campesino nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de 
recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 
do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do 
aresto impugnado e as teses acolhidas pelos julgados 
indicados como dissonantes, não se mostrando suficiente 
para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 
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multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
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por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
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DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).
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No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
 

  

 

REsp 1636816 Petição : 288656/2019 C5424255510470;0089614@ C02374040=551<41@
 2016/0280963-3 Documento Página  18 de 18 

Documento eletrônico VDA22777123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 22/08/2019 11:23:23
Código de Controle do Documento: 1EB57A6D-F292-4250-A082-2A1DF208D4C9



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.636.816 / SP
Número Registro: 2016/0280963-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200803000043720 0300027590 200403990315268 0300000978 300027590 300000978 00043728920084030000

Sessão Virtual de 03/09/2019 a 09/09/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOMINGAS MIGUEL ADAO
ADVOGADOS : EGNALDO LAZARO DE MORAES E OUTRO(S) - SP151205

SIDIEL APARECIDO LEITE JUNIOR - SP221889
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOMINGAS MIGUEL ADAO
ADVOGADOS : EGNALDO LAZARO DE MORAES E OUTRO(S) - SP151205

SIDIEL APARECIDO LEITE JUNIOR - SP221889
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 09 de setembro de 2019
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